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coNc0RRENc1A PUBLICA N” 002 /2019 - SEINFEA

LICITAÇAD D0 *neo MENDE Pasço ELDEAL PARA A
coNrlaA*rAçAo DE ENPEEEA ESPECIALIZADA NA AREA DE
LlNPEzA PÚBLICA DAEANA PARA EEEEEÇAD Dos
seavlços DE EEEENEIAMENTD Dos EEEIDUDE sdtioos
DA EEDE UEEANA E NAS DWEEEAE LocALiDADEs D0
MuNiciel0 DE MDEADA N0vA/cE, DE Acoeoo com 0
PE01Er0 EAs1c0, EM ANEED.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação,
nomeada pela Portaria 002f2019-GAE, de 02 de janeiro de 2019, composta pelos Servidores: Aline Brito
Nobre - Presidente, Walisson Rabelo Crue. - Membro e Adriano Luís Lima Girão - Membro, torna público
que fará realizar licitação na modalidade Concorrência Pública, tipo Menor Preço Global, que se
subordina as normas gerais da Lei ng 8.666, de 21 de junho de 1093, da Lei ng 8.078, de 11/09/1990 -
Código de Defesa do Consumidor, Decreto ng 6.204/07, Lei Complementar ng 123 de 14 de dezembro
de 2006, Lei Complementar ng 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Federal ng 155/2016, de 27 de outubro
de 2016, Decreto Federal ng 9.412 de 18 de junho de 2018, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011
que altera o título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda,
pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos.

HORA, DATA E LOCAL
Os envelopes de Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais poderão ser entregues
pessoalmente ou via postal, na sede da CPL, a partir da publicação do Aviso de Licitação ou na sessão
pública marcada para às 08:00 horas do dia 06 de Dezembro de 2019, na sala de reuniões da
Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, localizada ã Av. Manoel
Castro, ng 726, Centro, MORADA NOVA, Ceará - CEP: 62.940-000.

0LossAE10
Sempre que as palavras ou siglas indicadas abaixo aparecerem neste edital, ou em quaisquer de seus
anexos, terão os seguintes significados:
C.P.L.: Comissão Permanente de Licitação;
CONTRATADA: Empresa vencedora desta licitação em favor da qual for adjudicado o Contrato;
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atraves da SECRETARIA DE
INFRAE.“_-`šTRUTURA:
FISCALIZAÇÃO: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
LICITANTE/PROPONENTE: Empresa que apresenta proposta para este certame.
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ANEXO.

2. DA FONTE DE RECURSOS
2.1. O objeto desta Concorrência Pública Nacional será pago, com recursos diretamente arrecadados ou
transferidos da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, consignado no Orçamento Municipal de 2019,
com a Dotação Orçamentária, sob a rubrica ng.: 2201 15 452 0336 2_,_Q_5_€¿ - Gestão. Manutenção,
Conservação de Vias e Logradouros Públicos; elemento de despesa: 3390.39.00 ~ Outros Serviços de
Terceiro Pessoa juridica, valor global estimado para os 12 [doze] meses de execução dos serviços de R$
4.852.599,36 (quatro milhões, oitocentos e cinquenta e dois mil, quinhentos e noventa e nove
reais, trinta e seis centavos), sujeito as incidências tributárias normais.

Parágrafo Único: caso a futura contratação dar-se-á em outro exercicio financeiro a administração
poderá utilizar a dotação orçamentária equivalente, visto que a mesma consta do PPA - Plano Plurianual
Orçamentário.

3. DA PARTICIPAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1. DA PARTICIPAÇÃO
3.1.1. Poderã participar desta Concorrência Pública Nacional toda e qualquer empresa regularmente
estabelecida no pais, que seja especializada e credenciada no ramo do objeto da licitação, e que satisfaça
atodas as exigências do presente edital, especificações e normas, de acordo com os anexos relacionados,
partes integrantes deste edital.
3.1.2. Não ser.ã permitida a participação de mais de uma empresa sob o controle acionário de um mesmo
grupo de pessoas físicas ou jurídicas.
3.1.3. Não serã permitida a participação de proponentes cujos dirigentes, gerentes, sócios ou
componentes do seu quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos do Governo Federal,
de suas sociedades, paraestatals, fundações ou autarquias.
3.1.4. É vedada a participação direta ou indiretamente de empresas:
a) Consorciadas ou grupo de empresas.
b) Empresa cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho tecnico, consultivo,
deliberativo ou administrativo ou sócios, sejam membros da administração da Prefeitura Municipal de
MORADA NOVA.
c) Qiie estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou
Municipal temporariamente suspenso e que por estas tenham sido declaradas inidõneas.
dj Que estejam suspensas temporariamente de participar em licitações e impedidos de contratar com a
Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
e] Que estejam concordatãrias ou ein processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou
em liquidação;
f) Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção restritiva de
direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei
11” 9.605, de 1998.

3.2. DO CREDENCIAMENTO
3.2.1. Para manifestar-se nas fases do procedimento licitatório, o participante devera identificar-se com
cêdula de identidade ou outro documento legal de identificação e a documentação apropriada, em
original ou por copia autenticada em cartório, observando o que se segue:

PREEFEITUHA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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3.2.2. Quando se tratar de Titular. Sócio ou Diretor da Licitante. deverã ser apresentado documento
comprobatório de sua capacidade para representa-la [ez.: Contrato social. cópia da ata. procuração.
declaração de empresa individual. etc.].
3.2.3. Quando se tratar de representante não enquadrado no subitem acima deverá ser apresentada por
PROCURACÃD ESPECÍFICA (com número de identificação do certame). por instrumento público ou
particular. esta última com firma reconhecida, com dados de identificação do representante. devendo
constar expressamente. poderes para participar de todos os atos do procedimento licitatório. inclusive
impetrar ou desistir de recursos. A referida documentação deverá fazer-se acompanhar de documento
comprobatório da capacidade do outorgante para constituir mandatãrios em nome da Licitante.
3.2.4. A documentação citada no subitem 3.2.3. deverá ser entregue. em separado. ane:-tada ao
ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. quando da abertura da sessão.
3.2.5. Cada Licitante credenciarã apenas um representante. que será o único admitido a intervir nas
fases do procedimento licitatório e a responder. para todos os atos e efeitos previstos neste Edital. por
sua representada:
3.2.6. No caso da licitante necessitar indicar outro representante no transcorrer do certame. este deverá
apresentar a documentação prevista no subitem 3.2.
3.2.7. Não serã admitido que mais de uma Licitante indique um mesmo representante.
3.2.8. A ausência de documento hábil de representação não impedirá o representante de participar da
licitação. mas ele ficará impedido de praticar qualquer ato durante o procedimento licitatório.

3.3. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
3.3.1. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte [ME ou EPP). nos termos da Lei
Complementar nii. 123. de 14/12/2006. Alterada pela Lei Complementar ng 147. de U7 de Agosto de
2014. para que estas possam gozar dos benefícios previstos nas referidas Leis é necessário. à época do
credenciamento. manifestação de cumprir plenamente os requisitos para classificação como tal. nos
termos do Artigo 3* do referido diploma legal. por meio da Declaração de Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte que deverá ser feita no próprio formulario de credenciamento conforme modelo
disposto no ANEXO X. MODELO DE DECLARAÇÃO - (ME ou EPP). nos termos da Lei Complementar nii.
123. de 14/12/2006. alterada pela Lei Complementar nfi 147. de D7 de Agosto de 2014.
3.3.2. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte [ME ou EPP] que possua restrição
fiscal. quanto aos documentos exigidos neste certame. deverá apresentar a declaração de que trata o
item supra. fazendo constar em tal documento também a declaração de que consta a restrição fiscal e
que se compromete em sanar o vício. conforme dispõe a Lei Complementar nã. 123 de 14/12/2006.
alterada pela Lei Complementar nã 147. de 0? de Agosto de 2014 e pelo nii 155/2016. de 27 de Outubro
de2D16.
3.3.3. A participação de empresas classificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte (ME
ou EPP). que tenham declarado possuir restrição fiscal conforme o item acima. somente será permitido
caso tais empresas tenham manifestado. no ato de credenciamento. a condição de enquadramento como
ME ou EPP. conforme dispõe o ltem 3.3. deste capítulo.
3.3.4. As microempresas e empresas de pequeno porte. por ocasião da participação na licitação. deverão
apresentar toda a documentação ezigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal. mesmo que
esta apresente alguma restrição:
3.3.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal. será assegurado às mesmas o
prazo de 05 [cinco] dias úteis. prorrogáveis por igual período. a critério da Comissão de Licitação. para
a regularização da documentação. pagamento ou parcelamento do débito. e emissão de eventuais
Certidões negativas ou positivas. estas com efeito de negativa [art. 43. parágrafo 'primeiro da LC
147/14L
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3.3.6. A não regularização da documentação. no prazo previsto no subitem supra. implicará a decadência
do direito ã contratação. sem prejuizo das sanções previstas no art. E1 da Lei nã 3.666. de 21/U6/1993.
sendo facultado a Comissão de Licitação convocar os Licitantes remanescentes. na ordem de
classificação. para a assinatura do contrato. ou revogar a licitação (art. 43. parágrafo segundo da LC
147/14);
3.3.7. As microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar a Comissão de Licitação
antes de exercer o direito de preferência previsto na Lei Complementar nã. 123 de 14/12/2006 os
documentos:
I. Empresas OPTANTES pelo Sistema Simples de Tributação. regido pela Lei Complementar ng. 123 de
14/12/2006:
a] comprovante de opção pelo Sistema nacional obtido através do site da Secretaria da Receita Federal.

~ http:[_/rec_eita.fazej1çla.gov.bj;_/siinplesnacirinal;
b] declaração. firmada pelo representante legal da empresa. de não haver nenhum impedimento
previstos do § 43 do artigo 03 da Lei Complementar nfl. 123 de 14/12/2006;

ll. Empresas NÃO OPTANTES pelo Sistema Simples de Tributação. regido pela Lei Complementar ng.
123 de 14/12/2006;
a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercicio - DRE comprovando ter receita bruta
dentro dos limites estabelecidos nos incisos l e ll do Artigo U3 da Lei Complementar nfl. 123 de
14/12/2006;
b] Cópia da Declaração de Escrituração Digital«- SPED;
c] Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa juridica - CNPJ;
d] Cópia do contrato Social e suas alterações;
e] Declaração. firmada pelo representante legal da empresa de não haver nenhum impedimento
previstos nos incisos do § 452 do Artigo 03 da Lei Complementar nfl. 123 de 14/12/2006;

4. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS COMERCIAIS
4.1. - Os documentos de habilitação deverão ser apresentados de D1 [uma] via. enquanto que as
propostas comerciais deverão serem apresentadas em 02 [duas] vias impressas.  m5j§ãa

ambas de forma a não conter folhas
soltas. sem emendas. rasuras ou borrões. contidas em invólucros opacos fechados e lacrados de forma
tai que torne detectável qualquer intento de violação de seu conteúdo. especificando o Objeto de forma
clara e inequívoca. e ainda contendo. no das propostas comerciais;
4.2. - A razão social e o número do CNPJ;
4.3.- indicação do nome e número do banco. agência e conta corrente para efeito de pagamento;
4.4.- Preços unitário e total. expressos em algarismo e por extenso. de forma clara e precisa. limitado
rigorosamente ao objeto desta licitação. sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que
induza o julgamento a ter mais de um resultado;
4.4.1. Em caso de divergência entre os preços unitário e total. será considerado o primeiro e entre os
expressos em algarismo e por extenso. prevalecerá o último;
4.5. - O prazo de execução do objeto contratual será para de 12 [doze] meses. e. deverá ser contada da
data de emissão da Ordem de Serviço;
4.6. - O prazo de validade da proposta será de no minimo ED [sessenta] dias corridos. a contar da data
da entrega das propostas;
4.7.- Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que. porventura.
vierem a ser ofertados. estão incluídos todos os custos e despesas. tais como: impostos. t as. fretes e
outros.
4.8.4 Serão desclassificadas as propostas que:
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a] contiver vícios ou ilegalidades;
bj estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;
c] contiver oferta de vantagem não prevista em Edital. inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo
perdido. ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes:
d] taxa de encargos sociais inverossimil;
e] apresentar preços manifestamente inexequlveis [de acordo com o parágrafo 12 do art. 48 da Lei
8.666/93). assim considerados aqueles que não venham a ter demostrada sua viabilidade. através de
documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os
coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato;
F] considera-se manifestamente inexequlvel a proposta cujo valor global seja inferior a 70% [setenta por
cento] do menos dos seguintes valores;
f.1] media aritmética dos valores das propostas superiores a 50':/.i [cinquenta por cento] do valor orçado
pela administração;
f.2] valor orçado pela administração.
4.9.- As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas
propostas.
4.10- E vedada a utilização de qualquer elemento. critério ou fator sigiloso ou reservado que possa. ainda
que indiretamente. elidir os princípios que regem o procedimento licitatório. conforme estabelece o
Estatuto da Licitação Pública.
4.11- As propostas apresentadas não poderão exceder os valores prepostos na cláusula 2.1. deste Edital;
4.12- A proposta apresentada deverá conter assinaturas do represente da empresa. bem como do
responsável técnico da mesma. em todas as folhas. dando ciência que os mesmos assinam em conjunto.
4.13. Após apresentação da proposta comercial não caberá desistência. sob pena de aplicação das
punições previstas na Cláusula - "DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS".

Parágrafo Único: As propostas apresentadas devem trazer planilhas de composição de Boniflcação e
Despesas indiretas - BDI deforma detalhada. admitindo-se na sua composição exclusivamente os itens
constantes em anexo ao Orçamento Básico.

ENVELOPE "a" - oocuivianros DE Haeitrração

comissão reiiiviaivaiirs os Licitação
Pasrsiruaa Muivicirat os Moaaoa nova
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ENVELOPE "H" - PROPOSTAS COMERCIAIS
comissão reniviaivsure :is Licitação
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5. oos oocumsivros os Haaitrração - Envstora "a". *__ vi
5.1. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: '"'""l*""
5.1.1. Em originais ou publicação em Órgão Oficial. ou. ainda. por qualquer processo de cópia autenticada
em Cartório;
5.1.2. Dentro do prazo de validade. para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese do documento
não conter expressamente o prazo de validade. deverá ser acompanhado de declaração ou
regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal
declaração ou regulamentação. o documento será considerado válido pelo prazo de 60 [sessenta] dias.
a partir da data de sua emissão;
5.1.3. Rubricados e numeradas sequencialmente. da primeira ã última página. de modo a refletir seu
número exato;
5.1.4. A eventual falta de numeração oii a numeração incorreta. não será motivo de inabilitação. porém
será suprida pelo representante da licitante na sessão de abertura dos documentos de habilitação.
5.2. Os Documentos de Habilitação consistirão de:

5.2.1 Habilitaçãp jjirídiça
5.2.1.1- Cédula de identidade e CPF do[s] responsável[is] legal[is] ou signatário[s) da proposta;
5.2.1.2- Registro comercial. no caso de empresa individual;
5.2.1.3- Ato constitutivo. estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos. devidamente
registrados. em se tratando de sociedades comerciais. e no caso de sociedade por ações. acompanhado
de documentos de eleição de seus administradores;
5.2.1.4- Inscrição do ato constitutivo. no caso de sociedade civis. acompanhado de prova da diretoria
em exercicio;
5.2.1.5- Decreto de Autorização. em se tratando de empresa oii sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais. e ato de registro oii autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente. quando a atividade assim o exigir;

5-22- =
5.2.2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa juridica [CNP]);
5.2.2.2 - Prova de Inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal ou documento de isenção.
5.2.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal. Estadual e Municipal do domicilio ou
sede do licitante. ou outra equivalente na forma da Lei.
Obs.: A prova de regiilaridade para com a Fazenda Federal constará dos seguintes documentos:
a] Certidão de quitação de tributos federais emitidos pela Receita Federal; e. Certidão quanto a
Divida Ativa da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;
5.2.2.4 - Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional [CERTIDÃO NEGATIVA DE DEEITOS
RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E Ã DIVIDA ATIVA DA UNlÃO]. alterada pela portaria conjunta
RFB/PGFN nã 1.751 de 02/10/2014; encontrada no site: portconjuntaRFBPGFN1E212014.htm.
5.2.2.5- Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço [FGTS]. demonstrando
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.
5.2.2.6 - CERTIDÃO NEGATIVA DE DEEITOS ”i`RABALHlS'l`AS [CNDT]. da jurisdição da sede ou filial do
licitante.

5.2.3 Qzjgglificaçfigflféçnica:
5.2.3.1. Prova de inscrição ou registro da empresa LICITANTE. que conste responsávei[eis] têcnico[s]
com aptidão para desempenlio de atividade pertinente ao objeto da licitação conforme o art. 52 da
Resolução 13/73 - CONFEA. e do[s] responsávei[eis] têcnico[s]. junto ao Conselho Regional de
Engenharia Arquitetura e Agrõnomo [CREA]. da localidade da sede da PROPONENTE.
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5.2.3.2. Comprovação do PROPONENTE possuir Responsável Têcnice seu quadro permanente. na data
prevista para entrega dos documentos. profissional[is] de iiivel superior. reconhecido[s] pelo CREA.
detentor de no minimo de 01 [um] atestado ou certidão de responsabilidade têcnica. com o respectivo
acervo expedido pelo CREA. emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado. que comprove[m]
ter o[s] profissional[is]. os serviços de engenharia de caracteristicas tecnicas similares as do objeto ora
licitado. atinentes as respectivas parcelas de maior relevãncia. não se admitindo atestado [s] de Projetos.
Fiscalização. Supervisão. Gerenciamento. Controle Tecnológico ou Assessoria Tecnica dos serviços.
tenha sido:

aj coi.E*ra E Taaiisroars os assinuos boi/iicii.iaaEs E coivisiiciais;
ii) cotsra E raaiisroars o Eiieslouos os vaaaição. canina E Pooa aasoasa;
rj cotsra E raansroars os aesiouos os consriiuçao civic;
dj coleta E i¬aai~isi=oi=rrE DE assíouos oa saúoa E/ou i-iosriraiaass.
 :apresentação do acervo do deverão ser ¶j_[a_dg_5_, para melhor
didática de análise por parte da Comissão de Licitação.

5.2.3.3. Apresentar comprovação do vínculo empregatício do profissional detentor do[s] atestado [s]
e/ou da [s] certidões de acervo tecnicos. mencionada no subitem 5.2.3.3 desta CONCORRÊNCIA
PÚBLICA. deverá comprovar através de cópia. os seguintes requisitos:

EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS. expedida pelo Ministério do Trabalho
- DRT; Ficha de Registro de Empregado [PRE] que demonstre a identificação do profissional. bem como
da informação da [GFIP] dos últimos 03 [três] meses imediatamente anteriores a presente licitação;

SÓCIO: contrato social ou estatuto social. devidamente registrado no órgão competente. comprovando
que participa da sociedade. pelo menos. desde o mês anterior ao da publicação deste edital;

DIRETOR: cópia autenticada do contrato social registrado legalmente comprovando a função. pelo
menos. desde o mês anterior ao da publicação deste Edital. em se tratando de firma individual ou
liinitada. ou ainda da ata assembleia de sua investidura no cargo. devidamente 'publicada na imprensa
oficial. em se tratando de sociedade anónima; ou;

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: contrato de prestação de serviços. comprovando vinculo
profissional da empresa para com o prestador de serviço. com firma reconhecida do contratado e do
contratante. g
5.2.3.4. Deverão constar. preferencialmente. das CERTIDOES DE ACERVO TECNICO ou dos ATESTADOS
expedidos pelo CREA. em destaque. os seguintes dados: data de inicio e término dos serviços. local de
execução. nome do contratante e da CON'I`RA'I`ADA. nome dos responsáveis técnicos. seus titulos
profissionais e números de registros no CREA.
5.2.3.5. Licença Ambiental de Operação - LAO. em vigor. expcdida[s] pelo órgão ambiental competente.
em nome da proponente. atestando a disposição final de residuos de saúde. Caso o serviço de disposição
final dos residuos em aterro classe 1 seja terceirizada. a licitante deverá apresentar contrato de
prestação de serviços. bem como a LAO em nome da terceirizada.
5.2.3.6 - Alvará de Funcionamento emitido pelo órgão competente de cada Municipio da empresa
proponente.
5.2.3.7 - indicação das instalações. do pessoal tecnico. do aparelhamento adequado e disponivel para
realização do objeto da licitação.
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5.2.3.8 - Declaração de conhecimento do local de execução dos serviços. objeto deste certame. por parte
do engenheiro responsável da empresa [ANEXO lX].

5.2.4 [Qualificação Ecojjfinjjçg g Í jnanceirg
5.2.4.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial. ou liquidação judicial. ou de execução
patrimonial. conforme o caso. expedida pelo distribuidor da sede do licitante. ou de seu domicilio. dentro
do prazo de validade previsto na própria certidão:
5.2.4.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercicio social (2018). já exigíveis e
apresentados na forma da Lei [com indicação do N” do Livro Diário. número de Registro na junta
Comercial e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos. termos de abertura e
enceramento] que comprovem a boa situação financeira da empresa. vedada a sua siibstituição por
balancetes ou balanços provisórios. podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há
mais de 03 [três] meses da data de apresentação da proposta. Os mesmos deverão estar assinados pelo
contador [registrado no Conselho Regional de Contabilidade] e pelo Titular ou Representante legal da
empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas. sendo obrigatória a aposição da
certidão de regularidade profissional do Contador.
a] As Licitantes que iniciaram suas atividades no presente exercício deverão apresentar. também o
Balanço de Abertura. na forma da Lei;
b] Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas ã publicação de Balanço. na forma da Lei
6.404/76. cópias da publicação no Diário Oficial. ou jornal de grande circulação. ou cópia
registrada/autenticada na junta Comercial da sede ou domicilio da Licitante. de:
b.1. Balanço patrimonial;
b.2. Demonstração do resultado do exercicio:
b.3. Demonstração das origens e aplicações de recursos;
b.4. Demonstração das mutações do patrimõnio liquido;
b. 5. Notas explicativas do balanço.
5.2.-4.2.1 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada [Ltda]. através de fotocópia do livro
Diário. inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento. devidamente autenticado na junta
Comercial sede ou domicilio da Licitante ou em outro órgão equivalente.
5.2.4.3- A comprovação de boa situação financeira serã aferida pela observância. dos indices apurados
pelas fórmulas abaixo. cujo cálculo deverá ser demonstrado em documento próprio. devidamente
assinado por Contador ou Contabilista habilitado. onde deverão ser apresentados no minimo os
seguintes Indices:

a) Índice de Liquidez Corrente:

LC - Ativo Circulante = ou =› 1.50
Passivo Circulante

b] Índice de Endividamento Geral

EG - Passivo Circulante + Exigivel a loiigo prazo = ou -1: 0.8
Ativo Total

Parágrafo Único: Será considerada inabilitada a empresa que apresentar Índice de Liquidez Corrente
Inferior a 1.5 [um inteiro e cinco dêcimos]. como tambem. que apresente indice de Endividamento Geral
superior a 0.8 [oito dêcimos].
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5.2.4.4 - No caso de empresa recém-construida [há menos de 01 ano). deverá ser apresentado o balanço
de abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial.
constando no Balanço D número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na
junta comercial. devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade
e pelo titular ou representante legal da empresa.
4.4.2.8. Apresentar Garantia de Proposta de 1% [um por cento] do valor estimado para execução
das obras e/ou serviços de engenharia. devendo a mesma ser entregue a Comissão Permanente de
Licitação até 03 [três] dias úteis antes da data de entrega dos Documentos de Habilitação e Propostas
Comerciais. ou seja. até o dia [03/12/2019 até as 11:30 horas). do valor estimado do objeto da
contratação. nas modalidades abaixo especificadas. tendo sua validade que cobrir a vigência da
Proposta. na seguinte forma na seguinte forma:

a] Caução em dinheiro [C/C - 2785-5; AG.: 0863-X. BANCO DO BRASIL);
b] Seguro Garantia;
c] Fiança Bancária. conforme Carta de Fiança Bancária - Garantia de Proposta do Contrato.

5.2.4.6 - CERTIDÃO SIMPLIFICADA. emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante. com
data de emissão não anterior a 30 [trinta] dias da data da licitação.
5.2.4.7 - CERTIDÃO ESPECÍFICA [com todas as alterações e movimentações da empresa). emitida pela
junta Comercial da sede da empresa licitante. com data de emissão não anterior a 30 [trinta] dias da
data da licitação.

5.2.5 - Demais documentos necessáizios paga a I-labilitação:
5.2.5.1. - Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital
[ANEXO IV);
5.2.5.2 - Declaração do licitante de que inexiste qualquer impedimento de licitar com a Administração
Pública [ANEXO V);
5.2.5.3 - Declaração formal de que a licitante não possiii menores trabalhando conforme determina o
inciso XXXIII. art. 79 da Constituição Federal [ANEXO VII);
5.2.5.4 - Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada
Nova do[s] sócio[s) e/ou proprietário da empresa [ANEXO VIII).
5.2.5.5 - Apresentar certidão ou comprovante que a mesma não consta no Cadastro Nacional de
Empresas inidóneas e Suspensas [CEiS]. podendo ser emitida via internet. no site do portal do governo
federal [v».'¬.-:.'izv.p_ortaltiatranspareiii§ia.gp_i¿;_j;_1;gpes

Parágrafo Primeiro: Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do
licitante. com número do CNP]/MF e. preferencialmente. com o endereço respectivo;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for matriz. todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da matriz. ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNP]
da fiL.ial. exceto quanto ã certidão quanto a certidão de débitos junto ã Receita Federal. por constar no
próprio documento que é valido tanto para a matriz e filiais. bem assim quanto ao certificado de
regularidade fiscal do FGTS. quando o licitante tenha o recolhimento os encargos centralizado. devendo
desta forma apresentar documento comprobatório da autorização para a centralização;

Parágrafo Terceiro: Se o licitante for a niatriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial. os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNP]/MF da matriz e d filial
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simultaneamente; ou serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP]/MF da
filial aqueles documentos que. pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Quarto: A falta de qualquer documento listado nesta cláusula; a sua irregularidade; o seu
vencimento; a ausência das cópias xerografadas devidamente autenticadas. ou a ausência das vias
originais para a autenticação pela Comissão Permanente de Licitação. ou a falta da publicação da
imprensa oficial; a apresentação de documentos de habilitação fora do envelope lacrado e especifico
[Envelope A] tornará a empresa respectiva será inabilitada do presente certame. sendo-lhe devolvido o
[Envelope B).

Parágrafo Quinto: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores.
sujeitar-se-á ãs penalidades previstas na legislação.

Parágrafo Sexto: quando qualquer documento emitido estiver sem prazo de validade. será considerado
que o mesmo terá validade de 30 [trinta] dias.

Parágrafo Sétimo: As autenticações poderão ser feitas no Departamento de Licitações. pela própria
presidente da Comissão de Licitações. com ate 01 [um] dia de antecedência a data da sessão inaugural.
das 08h às 12h.

Parágrafo Oitavo: O documento obtido pela internet não precisa ser autenticado. devendo constar o
certificado de autenticidade quando for o caso.

Parágrafo Nono: A licitante que pretenda se utilizar dos beneficios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei
Complementar nf' 123. de 14 de dezembro de 2006. deverá apresentar no Envelope da Documentação
de Habilitação. além de todos os documentos acima elencados. declaração formal de que se enquadra
como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

Parágrafo Décimo: O licitante que deixar de apresentar os documentos de habilitação exigidos nesta
fase de habilitação ou que D fizerem em desacordo com as normas deste edital. será considerado
automaticamente inabilitado. não sendo concedido sob qualquer pleito. prazo para complementação
desses documentos. salvo o disposto no § 3° do artigo 48 da Lei ii” 8.666/93.

Parágrafo Décimo Primeiro: Ao licitant.e considerado inabilitado. nos termos acima. serão devolvidos.
devidamente lacrados. os envelopes contendo as Propostas de Preços.

6. DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO
6.1 - O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e proposta de preço será
realizada no dia. hora e local previsto nesta CONCORRÊNCIA PÚBLICA;
6.2 - Recebidos simultaneamente os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e "B" PROPOSTA
DE PREÇOS. proceder-se-á a abertura dos envelopes referentes á documentação;
6.3 - Será aberto o envelope [A] - Documentos de Habilitação. para análise. e para serem rubricados
pela Comissão e pelos licitantes presentes; serão indicados ou sorteados 03 [três] licitantes para fazer
a análise dos documentos;
6.4 - Em seguida ao exame realizado na documentação. será divulgado o resultado da habilitação;
6.5 - Divulgado o resultado da habilitação. a Comissão de Licitação. após obedecer ao disposto no art.
108. inciso I. alinea "a" da Lei de Licitações. fará a devolução aos inabilitados de seus velopes
propostas lacradas.
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6.6 - Após a fase de habilitação. não cabe desistência de proposta. salvo motivo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pela Comissão de Licitação:
6.7 - E iniciada a fase de julgamento das Propostas. com a abertura dos envelopes propostas dos
licitantes habilitados. que serão examinados e rubricados pela Comissão e Licitantes presentes;
6.8 - Dar-se divulgação do resultado do julgamento das propostas e observância ao prazo recursal
previsto no art. 109. inciso I. alinea "b". da Lei nf' 8.666/93 e alterações posteriores;
6.9 - Será lavrada Ata circunstanciada durante o transcorrer do certame;
6.10 - É facultada ã Comissão de Licitação ou autoridade superior. em qualquer fase da licitação. a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. vedada ã
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta;
6.11 - Caso todos os licitantes estiverem presentes no procedimento licitatório. e. tanto na fase de
habilitação quanto na fase de julgamento das propostas. e se os mesmos desistiram do prazo recursal.
desistência esta que deverá ser consignada em Ata. e. assinada pela Comissão e por todos os
participantes do certame. poderá se passar da Fase de I-labilitação para a Fase de julgamento das
Propostas na mesnia sessão;
6.12. Não havendo possibilidade de apreciação imediata da documentação no dia marcado para a
abertura do certame. a Comissão suspenderá os trabalhos e marcará a data para a divulgação do
resultado da habilitação.

Parágrafo Primeiro: A COMISSÃO poderá a seu exclusivo critério. proclamar na mesma sessão o
resultado da habilitação. ou convocar Dutra para esse fim. ficando cientificados os interessados.

Parágrafo Segundo: A COMISSÃO devolverá os envelopes de Propostas Comerciais ãs LICITANTES
inabilitadas. se não houver recursos ou. se houver. após sua denegação.

Parágrafo Terceiro: Após a entrega dos invólucros contendo os Docuinentos de Habilitação e das
Propostas Comerciais. nenhum documento adicional será aceito ou considerado no julgamento. e nem
serão permitidos quaisquer adendos. acréscimos ou retificações.

Parágrafo Quarto: O resultado de julgamento final da Licitação será comunicado na mesma sessão ou
posteriormente ein outra sessão. através de notificação aos interessados.

Parágrafo Quinto: E facultado ã COMISSÃO. de oficio ou mediante requerimento do interessado. em
qualquer fase da licitação realizar diligências. destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do
processo.

1. Do ci=irrEs1o DE iutsaivisnro
7.1. O critério de julgamento será o de menor preço GLOBAL.
7.1.1. Para o julgamento das propostas. a Comissão poderá utilizar-se de assessoramento técnico
especifico na área de competência cabivel. através de parecer que integrará o processo.
7.2. Também será desclassificada a proposta que:
7.2.1. Contiver vícios ou ilegalidades. for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de
dificultar o julgamento;
7.2.2. Estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;
7.2.3. Não apresentar as especificações técnicas exigidas pelo Memorial Descritivo;
7.2.4. Contiver oferta de vantagem não prevista no Edital. inclusive financiamentos subsidiados ou a
fundo perdido. ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;

Paassairuna MuNicii=aL DE Moaaoa Nova
P Nrso ivioaaoa Nova - ceaaa cer- sas-ic ticoav. iviauoei. casrso. N .res - cE - - .

cNP.i o'r.rsz.s-itiioooi-ou - coF tis.szi:i.1r1-4. E-Maitz Iicliacaomn_@‹ouiiook.ccgp;._t¿. Fone iss) sazz.-issi



E -.F

E-'I' ¬

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

7.2.5. Apresentar preços unitários ou preço global superiores àqueles constantes da Planilha
Orçamentária elaborada pelo órgão;
7.2.6. Apresentar preços unitários ou globais simbólicos. irrisórios ou de valor zero. incompatíveis com
os preços dos insumos e salários de mercado. acrescidos dos respectivos encargos. exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante. para os quais ele renuncie a
parcela ou á totalidade da remuneração;
7.2.7. Apresentar preços manifestamente ínexeqüíveis. assim considerados aqueles que não venham a
ter demonstrada sua viabilidade. através de documentação que comprove que os custos dos insumos
são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a
execução do objeto do contrato;
7.2.7.1. Considera-se manifestainente inexequlvel a proposta cujo valor global proposto seja inferior a
70% [setenta por cento] do menor dos seguintes valores:
a. Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% [cinqüenta por cento] do valor orçado
pela Administração. ou valor orçado pela Administração.
7.2.7.2. Nessa situação. será facultado ao licitante o prazo de 02 [dois] dias úteis para comprovar a
viabilidade dos preços constantes em sua proposta. conforme parâmetros do artigo 48. inciso Il. da Lei
nã 8.666. de 1993. sob pena de desclassificação;
7.3. Classificados as propostas. na hipótese de participação de licitante microempresa [ME] ou empresa
de pequeno porte [EPP]. que faça jus ao tratamento diferenciado. será observado o disposto nos artigos
44 e 45 da Lei Complementar nã 123. de 2006. regulamentada pelo Decreto nã 6.204. de 2007:
7.3.1. A Comissão verificará as propostas classificadas ofertadas por licitantes ME/EPP que sejam iguais
ou até 10% [dez por cento] superiores ã proposta classificada em primeiro lugar. desde que a primeira
colocada não seja uma ME/EPP.
7.3.2. As propostas que se enquadrarem nessa condição serão consideradas einpatadas com a primeira
colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado será notificado para. se desejar. apresentar uma nova
proposta de preço para desempate. obrigatoriamente abaixo da primeira colocada.
7.3.2.1. A nova proposta de preço deverá ser apresentada de acordo com as regras deste Edital. em
sessão pública. no prazo de 02 [dois] dias úteis. contados da data da Ata ou da 'intimação do licitante.
7.3.3. Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido. ou não
apresente proposta válida. serão convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se
encontrem naquele intervalo de 10% [dez por cento). na ordem de classificação. para o exercicio do
mesmo direito. segundo o estabelecido nos subitens anteriores.
7.3.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatados. no referido intervalo de 10%
[dez por cento). será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá apresentar nova
oferta. confornie subitens acima.
7.3.5. I-lavendo êxito no procedimento. e sendo considerada válida a nova proposta apresentada. a
ME/EPP assumirá a posição de primeira colocada do certame. Não havendo êxito. ou tendo sido a
melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP. ou ainda não existindo ME/EPP participante.
permanecerá a classificação inicial.
7.4. I-lavendo eventual empate entre propostas. o critério de desempate será aquele previsto no artigo
3ã. § 2ã. da Lei nã 8.666. de 1993. assegurando-se a preferência. sucessivamente. aos bens e serviços:
a] produzidos no Pais;
b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
c] produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no País.
7.4.1. Persistindo o empate. o critério de desempate será o sorteio. em ato público. para o qual os
licitantes serão convocados. '
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7.4-.1.1. O sorteio será feito através da aposição em cédulas dos nomes dos licitantes empatados. sendo
que ditas cédulas deverão ser colocadas em urna fechada. da qual será retirada apenas uma das cédulas,
sendo esta a primeira classificada. e assim retirando-se as cédulas sucessivamente. até que se
classifiquem todos os licitantes então empatados.
7.4.1.2. Decorridos trinta minutos da hora marcada. sem que compareçam todas as convocadas. o sorteio
será realizado. a despeito das ausências.
7.5. Apos o julgamento e a classificação final das propostas. caso o licitante detentor do menor preço
seja microempresa ou empresa de pequeno porte. que faça jus ao tratamento diferenciado. havendo
alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal. ser-lhe-á assegurado o prazo de U5 [cinco)
dias úteis. prorrogável por igual período. para a regularização da documentação. pagamento ou
parcelamento do débito. e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa.
7.5.1. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela
Administração quando requerida pelo licitante. a não ser que exista urgência na contratação ou prazo
insuficiente para o empenho devidamente justificados.
7.5.2. O prazo para a regularização fiscal começará a correr a partir do encerramento da fase de
julgamento das propostas. aguardando-se o decurso desse prazo para a abertura do prazo da fase
recursal.
7.5.3. A não-regularização da documentação. no prazo previsto. implicará decadência do direito ã
contratação. sem prejuizo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nf' 8.666. de 1'-Í-993. sendo facultado
à Administração convocar os licitantes remanescentes. na ordem de classificação. ou revogar a licitação.
7.6. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na
imprensa oficial. salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a
decisão. caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

e - tm Aoiuolcação E DA Homotoczação
8.1- A Comissão de Licitação efetuará a classificação das propostas e procederá ao respectivo julgamento
e Adjudicação encaminhando o processo ã autoridade competente para homologar o certame e a seu
critério convocar o adjudicatário para a assinatura do contrato.
8.2- A execução dos serviços a serem contratados somente poderá ser iniciada a partir do recebimento
pela contratada da ordem de serviços. de acordo com a prioridade da Prefeitura Municipal de Morada
Nova ~ Ce.
8.3- O adjudicatário será convocado para no prazo de U5 (cinco) dias úteis. apos a data da homologação
contados a partir da data de sua convocação. para assinar o Contrato. atendendo as seguintes exigências:
8.3.1 - Prestar garantia do contrato;
8.3.2~ Indicar o responsável pelo acompanhamento da execução do contrato. e o preposto que a
representará no local de execução dos trabalhos.
8.4 - Decorrido o prazo previsto no item anterior. e não tendo comparecido o Licitante vencedor. poderá
o Contratante convidar. sucessivamente. por ordem de classificação. as demais Licitantes de acordo com
Art. 64. § 22 da Lei 8.566/93.
8.5 - A recusa do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido. implicará na perda
da garantia da proposta. e o impedirá de participar de novas licitações. pelo prazo de até 24 [vinte e
quatro] meses. sem prejuizo da aplicação das penalidades previstas na Lei 8.666/93.

e - oo Asstnmuaa no couraaro. tm riscatlzação s oa suscoN1¬am¬açÃo
9.1- Será celebrado instrumento de Contrato. de acordo com o Art.10 da lei 8.666/93 e em conformidade
com a minuta anexa ao presente Edital. que deverá ser assinado pelas partes no prazo de O5 [cinc ] dias.
a partir da data da convocação encaminhada ã licitante vencedora do certame;
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9.2- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo estabelecido no
subitem anterior. caracterizará o descumprimento total da obrigação. ficando sujeito ãs penalidades
previstas na Lei ni” 8.666/93 e alterações posteriores;
9.3- Considera-se como parte integrante do Contrato. os termos da proposta vencedora e seus anexos
(se houver). bem como os demais elementos concernentes ã licitação. que serviram de base ao processo
licitatório;
9.4- O prazo de convocação. poderá ter uma única prorrogação com o mesmo prazo e condições
estabelecidas. convocar os licitantes remanescentes. obedecendo a ordem de classificação estabelecida
pela Comissão. para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado.
ou revogar a licitação consoante prevê a Lei n'“ 8.666/93 e suas alterações posteriores.
9.5 - E facultativo a administração celebrar o "Termo Contratual". podendo substitui-lo por outros
instrumentos hábeis tais como carta-contrato. nota de empenho de despesa. ordem de execução de
serviço.
9.6 - Após Assinatura da Ordem de Serviços. por parte da CONTRANTANTE e CONTRATADA. a empresa
terá no máximo 10 (dez) dias iniciar o objeto deste certame.
9.7 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993. será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega das obras e ou serviços de engenharia.
anotando em registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for
necessário ã regularização de falhas ou defeitos observados.
9.8 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada. inclusive perante terceiros.
por qualquer irregularidade. ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vicios redibitórios. e. na
ocorrência desta. não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. de
conformidade com o art. 70 da Lei Federal n'='-`* 8.666/93 e suas alterações.
9.9- O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato. indicando dia. mês e ano. bem como o nome dos funcionários ã
regularização eventualmente envolvidos. determinando o que for necessário ã regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as
providências cabíveis.
9.10 - A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada. a qual continuará íntegra e
solidária perante a Contratante.
9.11- As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
9.12- A Proponente vencedora da licitação. após a assinatura do contrato. poderá subcontratar. até o
limite de 20% (vinte por cento] do valor global do contrato. respeitando o mesmo limite para os itens
do cronograma de execução;
9.13- Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatõrio e que tenha
sido considerada inabilitada.
9.14- A empresa subcontratada deverá apresentar patrimõnio liquido igual a um terço do exigido da
Contratada Principal e apresentar os documentos a seguir relacionados:
9.1fl.1 - Relação dos serviços a serem subcontratados.
9.14.2 -Demonstração da capacidade técnica operacional no rnlnimo igual a 50% (cinqüenta por cento)
das obras a serem subcontratadas. bem como comprovação de possuir. em seu quadro funcional.
profissional qualificado. nos termos da lei. para gerir as obras que lhe forein subempreitadas.
9.143 - Certificado de Cadastro na Prefeitura Municipal de Morada Nova.
9.14- A Contratada deverá solicitar formalmente ã Prefeitura Municipal de Morada Nova os pedidos de
su bcontratação. com os quais a mesma poderá anuir mediante a apresentação de todos os documentos
exigidos nesta cláusula.
9.15- Qualquer subcontratação somente será possivel com a anuência prévia da Prefeitura Municipal de
Morada Nova. que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado. me iante
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a apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da Prefeitura
Municipal de Morada Nova.
9.15.1 - Da solicitação prevista no item 9.15. constará expressamente que a empresa contratada é a única
responsável por todas as obras executadas pela Subcontratada. pelo faturamento em seu exclusivo
nome. e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
9.16 - O contrato firmado entre a Contratada e a Su bcontratada será apresentado ã Prefeitura Municipal
de Morada Nova. que poderá objetar relativamente ãs cláusulas que possam vir em seu desfavor ou
ensejar responsabilidades e encargos de qualquer natureza.
9.1.6.1 -Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRATADA é a única responsável por
todas as obras executadas pela Subcontratada. pelo faturamento em seu exclusivo nome. e por todos os
demais eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação.
9.17-A empresa subcontratada deverá apresentar o comprovante de recolhimento da Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART no CREA. conforme condições estabelecidas para a empresa
Contratada.
9.18- Em hipotese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontratados.
9.19 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões técnicas
ou administrativas.

Parágrafo Primeiro: A empresa vencedora do certame. caso sua sede funcional não seja no municipio
de MORADA NOVA. deverá abrir escritorio e/ou filial que represente a empresa. dentro do prazo de 15
(qglnzej dias. apos assinatura do contrato. para facilitar as ações entre a CONTRATANTE e a
CONTRATADA; o não comprimento do prazo poderá causar o Distrato de Contrato por parte da
CONTRATANTE. sem aviso prévio.

10. DO PRAZO CONTRATUAL
10.1- O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses. a partir da data de sua assinatura. podendo ter a sua
duração prorrogada por iguais e sucessivos periodos. mediante Termos Aditivos. até o limite de 60
(sessenta) meses. nos casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal nã. 8.666/93. e
apos a verificação da real necessidade e com vantagens a Prefeitura Municipal de MORADA NOVA. na
continuidade do Contrato. podendo ser alterado. exceto no tocante ao seu objeto.
1 0.2. Os pedidos de prorrogação de prazo deverão se fazer acompanhar de um relatorio circunstanciado
e do novo cronograma fisico e fisico-financeiro adaptado ãs novas condiçoes propostas. e de um novo
Plano de Trabalho. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização e Gerência de obras da
Prefeitura Municipal de Morada Nova.
10.3. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos ã Oeréncia de Obras da Prefeitura Municipal
de Morada Nova. até 30 (trinta) dias antes da data do término do prazo contratual.
10.4. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito. desde que notificados no prazo
de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de MORADA NOVA. não serão
considerados como inadimplemento contratual.

11. no RsA|Us'rAMsnTo E no Resquitisnio coN'rRATuAt
1 1.1. O valor do presente Contrato poderá ser reajustado anualmente. mediante acordo entre as partes.
correspondente ao período imediatamente anterior ao da firmatura do presente termo. mediante a
aplicação do IGPM-FGV. ou outro indice que venha a substitui-lo.
11.2. O pedido de reequilibrio da equação economico-financeira do contrato será acompanhado de
comprovação inequívoca de majoração de custo (s) unitário(s) constantes da planilha apresentada junto
ã proposta da contratada no presente certame licitatorio.
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11.3. Quando da repactuação. a Administração reserva-se ao direito de manter os mesmos parãmetros
utilizados na proposta para estimar os reflexos dos custos alterados pela norma coletiva vigente da
categoria contratada (Convenção Coletiva ou sentença normativa em dissídio coletivo).

12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
12.1. Os preços a serem praticados serão os de oferta em proposta.
12.2. A fatura relativa ã execução dos serviços objeto deste contrato. no periodo de cada mês civil. cujo
valor será apurado através de medição. deverá ser apresentada à Gerência da Secretaria de fiscalização
do referido contrato da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA. até 05 (cinco) dias úteis após a medição
dos serviços. para fins de conferência e atestação. previamente aprovado pela Prefeitura Municipal de
MORADA NOVA.
12.3. As medições serão realizadas mensalmente. apos execução dos serviços.
12.4. A CONTRATADA se obriga a apresentar junto ã fatura dos serviços prestados:
a) Copia da quitação do recolhimento das contribuições devidas ao INSS (parte do empregador e parte
do empregado). relativas aos profissionais envolvidos na execução do objeto deste instrumento.
b) Documentação de Regularidade Fiscal referente ao instituto Nacional de Seguridade Social - INSS e
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
c) Prova de regularidade com o Ministério do Trabalho. com a emissão da Certidão Nacional de Débitos
Trabalhistas - CNDT.
12.4.1 Comprovante de recolhimento do PIS e ISS. quando for o caso. dentro de 20 (vinte) dias a partir
do recolhimento destes encargos.
12.5. A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com cada medição. relatorio mensal sobre
segurança e medicina do trabalho dos serviços. indicando. se for o caso. os acidentes ocorridos e
respectivas providências tomadas. fiscalizações realizadas pela Delegacia Regional do Trabalho e
resultados destas. bem como as inspeções de iniciativa da propria CONTRATADA.
12.6. O pagamento de cada fatura dependerá da apresentação dos documentos e quitações acima
referidos.
12.7. Caso a medição seja aprovada pela FISCALIZAÇÃO. o pagamento será efetuado até o 309
(trigésimo) dia apos a entrega da fatura devidamente certificada pela FlSCAl..l?Í.AÇÃO. no protocolo pela
CONTRATANTE.
12.8. Nos casos de eventuais atrasos ou anteclpaçoes de pagamentos. haverá recomposição ou desconto
com base nos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês “pro rata die". a partir da data do vencimento
e a data do efetivo pagamento.
12.9 - A Prefeitura Municipal de Morada Nova. poderá reter o pagamento. no valor equivalente. de
qualquer fatura. nos seguintes casos:
12.9.1 - imperfeição dos serviços executados;
12.9.22 - Débito da Contratada para com. que a Prefeitura Municipal de Morada Nova-CE. provenha da
execução do contrato que resulte de outras obrigações;
12.9.3 - Não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais. até que a contratada atenda a
cláusula infringida:
129.4 - Paralisação dos serviços por culpa da Contratada.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.1- É de inteira responsabilidade da CONTRATADA. recrutar. registrar e treinar todos os
trabalhadores. bem como o fornecimento de equipamentos e materiais necessários:
13.2- Manter durante toda vigência do contrato o quantitativo minimo de trabalhadores. veículos.
equipamentos e materiais descritos na proposta de preço;
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13.3- Responsabilizar-se por todas as exigências da Previdência Social. bem como. da legislação
trabalhista em vigor;
13.4- Obedecer integralmente ã legislação e normas de trãnsito. e as relativas ã higiene. segurança e
medicina do trabalho. bem como respeitar rigorosamente as recomendações técnicas da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;
13.5- Realizar todos os serviços com qualidade levando em consideração as instruções da Fiscalização;
13.6- Manter todos os veiculos e equipamentos em bom estado de conservação e limpeza;
13.7- Não será admitida a utilização das vias públicas nem de logradouros para que a CONTRATADA.
faça manutenção da frota. sob pena de sanções contratuais. salvo em caso de reparos emergências. o
qual não poderá prejudicar o trânsito de veículos nem de pedestres;
13.8- Manter as caçambas dos veiculos em bom estado de conservação e limpeza. procedendo ã
desinfecção e o descarte dos efluentes decorrentes deste procedimento observando. sempre. a
legislação vigente pertinente a este caso descrito no Projeto Básico;
13.9- Apresentar a equipe sempre uniformizada e munida dos equipamentos de EPI para execução dos
serviços;
13.10- Apresentar os veiculos munidos com tacografo. odometro e horimetro selado devidamente
aferldos pelo INMETRO.
13.11- Todos os veiculos deverão possuir seguro contra terceiros. com cobertura para danos morais.
pessoais e materiais;
13.14- Apos assinatura do contrato a CONTRATADA terá que apresentar a frota que será utilizada na
execução dos serviços. para vistoria. a qual será realizada pela Fiscalização. que poderá recusar os
veiculos que estiverem em desacordo com o contratado;
13.14.1- Neste caso a substituição terá que ser imediata. sob pena de sanções administrativas.
13.15- Durante o transporte dos residuos solidos. os mesmos deverão ser acondicionados de forma
adequada. visando evitar o transbordamento nas vias públicas;
13.16- Se houver transbordamento dos residuos a CONTRATADA fica obrigada a recolher o mesmo.
deixando assim as vias e logradouros limpos. Os coletores deverão estar equipados com pá quadrada e
vassoura.
13.17- Aceitar nas mesmas condições os acréscimos ou reduções até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor total contratado;
13.18- Substituir qualquer empregado quando solicitado pela CONTRATANTE. em virtude de conduta
inadequada durante a execução dos serviços;
13.19- Prestar informações sempre que solicitada pela CONTRATANTE;
13.20- Corrigir. reparar. remover. reconstruir ou substituir eventuais vicios. defeitos ou incorreções
diagnosticadas pela fiscalização da CONTRATANTE. seja na execução tios serviços ou do equipamento
utilizado;
13.21-Todas as mudanças solicitadas deverão ser cumpridas dentro do prazo estipulado pela
fiscalização. sob pena de sanções administrativas;
13.22- Responsabilizar-se por todos os danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros. decorrentes de
culpa ou dolo durante a execução do contrato;
1.3.23- Permitir o livre exercicio da fiscalização por parte da CONTRATANTE. prestando todas as
inforniações solicitadas por ela;
13.24- Providenciarjunto aos orgãos competentes. cujos custos correrão as suas expensas. o pagamento
de taxas e emolumentos. incumbindo-se de aprovação de licenças necessárias à execução do objeto
contratado;
13.25- Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas. previdenciários. secu ri tários. fiscais e comerciais
resultantes da execução dos serviços. inclusive no tocante aos seus empregados. dirigentes e prepostos;

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCRADA NCVA  
° TRC MCRADA NCNA - CEARA CEP E254-O ÚDEIAv. MANDEL oAa'rRo. N .ras - ceu -_ - .

one.: or.rsa.sAorooo1-ou - ces os.sze.1?1-4. E-MAIL: I¿:.iiaoaomnfdioutIoox.combr. Fene (ss) a-izz.1aa1



*.' _faiz] Ílfl [¡'¿..E :jà

~¡¡"`¬`-'__;;;._'.;-E3!I.I

.F1

Éü'5"-;l¿-j., ;.

EsTADD oo DEARA l "
|=REr=ErruRA MuN|c||=A|. De MDRADA NovA 1-'=*-›z-z.............z¬.'f'

13.26- Manter durante toda a vigência do contrato sua condição de habilitação e qualificação exigidas
na licitação;
13.27- Responder perante a Prefeitura Municipal de Morada Nova. mesmo no caso de ausência ou
omissão da FISCALIZACAO. indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus
interesses. que possam interferir na execução do Contrato. quer sejam eles praticados por empregados.
prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá ã danos causados a terceiros. devendo
a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos. com fiel observãncia das normas
emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;
13.28- Responder. perante as leis vigentes. pelo sigilo dos documentos manuseados. sendo que a
CONTRATADA não deverá. mesmo apos o término do CONTRATO. sem consentimento prévio por escrito
da CONTRATANTE. fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo
anterior. a não ser para fins de execução do CONTRATO;
13.29- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei. sendo também de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que. direta ou indiretamente. incidani sobre a prestação dos serviços
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais. FGTS. PIS. emolumentos.
seguros de acidentes de trabalho etc. ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal
de Morada Nova por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência
da CONTRATADA. com referência às suas obrigações. não se transfere ã Prefeitura Municipal de Morada
Nova;
13.30- Disponibilizar. a qualquer tempo. toda documentação referente ao pagamento dos tributos.
seguros. encargos sociais. trabalhistas e previdenciários relacionados com D objeto do CONTRATO;
13.31- Responder. pecuniariamente. por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados ã União.
Estado. Municipio ou terceiros. decorrentes da prestação dos serviços;
13.32- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho. previstas na Consolidação das Leis do
Trabalho e legislação pertinente;
13.33- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias ã proteção ambiental e ás precauções
para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros. observando o disposto na legislação
federal. estadual e municipal em vigor. inclusive a Lei nã 9.605. publicada no D.O.U. de 13/02/98;
13.34- Responsabilizar-se perante os orgãos e representantes do Poder Público e terceiros por
eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua. de seus empregados. prepostos
ou contratados;
13.35 - Registrar junto ao CREA e demais entidades este Termo de Contrato e comprovar junto ã
CONTRATANTE. até 30 (trinta) dias apos a assinatura do mesmo;
13.36 - Manter nos locais dos serviços um "Livro de Ocorrências". onde serão registrados diariamente o
andamento dos serviços e os fatos relativos ã execução das obras. Os registros feitos receberão o visto
da CONTRATADA e da FISCALIZAÇÃO da Prefeitura Municipal de Morada Nova. As justificativas
apresentadas para subsidiar as alterações do contrato devem estar inseridas no livro de ocorrência na
data de sua ocorrência anexando os registros no pedido.
13.37- Responsabilizar-se pela conformidade. adequação. desempenho e qualidade dos serviços e bens.
bem como de cada material. matéria-prima ou componente individualmente considerado. mesmo que
não sejam de sua fabricação. garantindo seu perfeito desempenho;
13.38 - Apresentar. caso a CONTRATADA seja obrigada pela legislação pertinente. antes da lã medição.
cronograma e descrição da implantação das medidas preventivas definidas no Programa de Condições
e Meio Ambiente de Trabalho na industrial da Construção - PCMAT. no Programa de Controle Médico
de Saúde Ocupacional - PCMSO e seus respectivos responsáveis. sob pena. de retardar o processo de
pagamento;
13.39 - Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA. na forma da Lei. e apresentar o
comprovante de "Anotação de Responsabilidade Técnica” correspondente antes da apresen ação da
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primeira fatura. perante a Prefeitura Municipal de Morada Nova. sob pena de retardar o processo de
pagamento;
13.40 - A manutenção da frota de veiculos/máquinas (peças. pneus. etc.) necessários para atender aos
serviços objeto deste certame. será por conta da CON'l`RATADA.
13.41 - Fornecer combustiveis e lubrificantes para o pleno funcionamento dos veiculos e máquinas a
serem utilizadas na execução do contrato
13.42- Utilizar profissionais (OPERADORES E/OU MOTORISTAS) habilitados. para execução dos
serviços.
13.43- Manter engenheiro e supervisor geral devidamente credenciado para representá-la junto ã
fiscalização da CONTRATANTE.
13.44- A CONTRATADA deverá manter atualizado o cadastro dos roteiros de coleta. incluindo horários.
enviando copia para a Fiscalização. Alterações nos roteiros. so serão feitas com autorização da
Fiscalização. A CONTRATADA deverá atender as vias e bairros que forem solicitados pela Fiscalização.

14. DAS DeRioAçõss DA coNTRATAN'rr›:
14.1- Efetuar o pagamento dentro dos prazos e condições pactuadas;
1.4.2- Fornecer todas as informações e documentos. a CONTRATADA. necessários ao bom desempenho
dos serviços;
14.3- indicar formalmente a CONTRATADA a equipe responsável pela fiscalização dos serviços;
14.4- Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços contratados. advertindo. sempre que necessária
alguma irregularidade detectada;
14-.4.1- Neste caso a fiscalização determinará prazo para regularização;
14.5- Observar para que. durante a vigência do presente contrato. sejam mantidas todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação. bem como a compatibilidade com as obrigações
assumidas.

15. DA GARANTIA De execução Do coNTi=tATo
15.1. A Contratada. para fins de garantia de suas obrigações contratuais. referente aos serviços
constantes deste edital. se obriga a apresentar a contratante. na assinatura do instrumento contratual.
garantia de desempenho dos serviços (performance bond). da Contratada durante o periodo de execução
dos serviços. pelo montante equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato. com validade de
12 (doze) meses. Quando o contrato for reajustado ou alterado a garantia será reajustada na mesma
proporção.
15.2. A garantia das obrigações contratuais no valor acima descrito poderá ser apresentada nas
modalidades abaixo relacionadas:

a) Caução em dinheiro (C/C ~ 2785-5; AC.: 0863-X. BANCO DO BRASIL);
b) Seguro Garantia;
c) Fiança Bancária. conforme Carta de Fiança Bancária - Garantia de Proposta do Contrato.

15.3. A devolução da garantia estabelecida neste item será feita no prazo de 90 (noventa) dias apos o
término definitivo do contrato.
15.4. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior. a garantia prestada pela CONTRATADA
quando em moeda corrente nacional. será atualizada monetariamente nos termos da legislação
pertinente.

1s. DAS SUBCDNTRATAÇÕES nos ssitvlços
16.1. A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada. a quai continuará integra e solidária
perante a Contratante.
16.2. As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contr
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16.3. A Proponente vencedora da licitação. apos a assinatura do contrato. poderá subcontratar. até o
limite de 20% (vinte por cento) do valor global do contrato;
16.4. Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatorio e que tenha
sido considerada inabilitada.
1.6.5. A empresa subcontratada deverá apresentar patrimonio liquido igual a um terço do exigida da
Contratada Principal e apresentar os documentos a seguir relacionados:
16.5.1. Relação dos serviços a serem subcontratadas.
16.5.2. Demonstração da capacidade técnica operacional no minimo igual a 50% (cinquenta por cento)
dos serviços a serem subcontratadas. bem como comprovação de possuir. em seu quadro funcional.
profissional qualificado. nos termos da lei. para gerir os serviços que lhe forem su bempreitadas.
16.6. A Contratada deverá solicitar formalmente a Prefeitura Municipal de MORADA NOVA os pedidos
de subcontratação. com as quais a mesma poderá anuir mediante a apresentação de todos os
documentos exigidos no item 1.6 e subitens.
16.7. Qualquer subcontratação somente será possivel com a anuência prévia da Prefeitura Municipal de
MORADA NOVA. que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratada.
mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da
Prefeitura Municipal de MORADA NOVA.
16.7.1. Da solicitação prevista no item 16.6. acima. constará expressamente que a empresa contratada
é a única responsável por todos os serviços executados pela Subcontratada. pelo faturamento em seu
exclusivo nome. e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
16.8. O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado ã Prefeitura Municipal
de MORADA NOVA. que poderá objetar relativamente ãs cláusulas que possam vir em seu desfavor ou
ensejar responsabilidades e encargos de qualquer natureza.
16.8.1. Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRATADA é a única responsável por
todos os serviços executadas pela Su bcontratada. pelo faturamento em seu exclusivo nome. e por todos
os demais eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação.
16.9. A empresa subcontratada deverá apresentar o comprovante de recolhimento da Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART no CREA. conforme condições estabelecidas para a empresa
Contratada.
16.10. Em hipotese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontratados.
16.11. A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões
técnicas oii administrativas.

17. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
17.1- O recebimento dos serviços será feito por equipe ou comissão técnica. constituida pela
Prefeitura Municipal de Morada Nova. para este fim.
17.2- Para realizarem os serviços ora licitados. as licitantes deverão considerar as especificações e
demais detalhes contidos no Memorial Descritivo e Especificações Técnicas. os quais se encontram no
Projeto Básico. em anexo a este instrumento.
17.3- Na execução dos serviços. objeto do presente edital. deverão ser observadas. de modo geral. as

especificações das normas técnicas e legais vigentes no Sistema CONFEA - CREA. as da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e aquelas complementares e particulares dos respectivos serviços
ora licitados. bem como as instruções. recomendações e determinações da Fiscalização. dos orgãos
ambientais de controle e demais aplicáveis ã espécie.
17.4- Todo pessoal. ferramentas. equipamentos. bem como todos os encargos sobre a mão-de-obra.
necessários para a realização dos Serviços deste Edital. correrão por conta da Contratada.
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17.5- Todo pessoal contratado para a realização do serviço. objeto deste Edital. deverá ser registrado
em carteira pelo regime CLT. em nome da Contratada.

18. DA RESCISÃO CONTRATUAL
1.8.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova poderá rescindir o contrato. independentemente de
qualquer interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada:

a) Deixar de iniciar as serviços por periodo superior a 15 (quinze) dias. cantadas a partir do recebimento
da ordem de inicio dos serviços;
b) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas;
c) Não cumprir ou cuniprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;
d) Cometer reiteradas erros na execução dos serviços;
e) Ceder ou transferir. no todo ou em parte. a prestação de serviços sem a expressa autorização da
Contratante;
I) Entrar em concordata. falência ou dissolução. ou recair no processo de insolvência sobre qualquer de
seus dirigentes.
18.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item anterior.
a contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido. deduzido o
valor correspondente as multas porventura existentes.
18.3. Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que titulo for. se o contrato vier a
ser rescindido em decorrência de descumprimento das narinas nele estabelecidas.
18.4. independentemente do disposto nesta cláusula. o contrato poderá ser rescindido por livre decisão
da Prefeitura Municipal de Morada Nova. a qualquer época. sem que caiba a contratada o direito de
reclamação ou indenização a qualquer titulo. garantindo-lhe apenas. o pagamento dos serviços
executados e devidamente recebidos.
18.5. Amigável. por acordo entre as partes. mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente. reduzida a termo no processo licitatorio. desde que haja conveniência da Administração;
18.6. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nê 8.666/93. sem que haja culpa
do CONTRATADO. será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados. quando os houver
sofrido.
18.7- Os procedimentos de rescisão contratual. tanto amigáveis. como os determinados por ato
unilateral da Contratante. serão formalmente motivados. assegurado contraditório e a ampla defesa.
mediante prévia e comprovada intimação da interessada para que. se o desejar. apresente defesa no
prazo de 10 (dez) dias úteis. contados de seu recebimento e. na hipotese de desistir da defesa. interpor
recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias úteis. contados da intimação comprovada da decisão
rescisoria.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. Caso a LICITANTE adjudicatário não atenda a clausula 9.. se recuse a assinar o Contrato ou
convidada a fazê-lo não atenda no prazo lixado. garantida prévia e fundamentada defesa. será
considerada inadimplente e estará sujeita as seguintes cominações. independentemente de outras
sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações:
19.1.1. Multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor da sua proposta;
19.1.2. Perda integral da Garantia de Manutenção da Proposta.
19.2. Pela iriexecução total ou parcial do CONTRATO. a Prefeitura Municipal de MORADA NOVA poderá.
garantida prévia defesa. aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
19.2.1. Advertência pelo não cumprimento de qualquer cláusula do CONTRATO. não eximindo o
advertido das demais sanções ou multas;
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19.22. Multa de atraso injustificada na execução dos serviços:
19.2.21. De 0,3% (tres décimos por cento) por dia de atraso injustificada do valor da parcela não
cumprida na implantação dos serviços;
19.2.22. De 29/o [dois por cento) ao mês cumulativo sobre o valor da parcela não cumprida do
CONTRATO e rescisão do pacto, a criterio da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, em caso de atraso
dos serviços superior a 30 [trinta] dias.
192.3. § de até 02 (dois) anos, de participação em licitações da Prefeitura Municipal de
MORADA NOVA, no caso de inexecução parcial ou total do CONTRATO, sendo aplicada segundo a
gravidade e a inexecução decorrer de violação culposa da CONTRATADA;
192.4. para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de MORADA
NOVA quando a inexecução do CONTRATO decorrer de violação dolosa da CONTRATADA, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação, na
forma de ressarcimento dos prejuizos causados à Prefeitura Municipal de MORADA NOVA depois de
decorrido o prazo de suspensão temporária.
19.3. A CONTRATADA será comunicada por escrito pela Prefeitura Municipal de MORADA NOVA para
recolhimento da multa aplicada, devendo efetiva-la dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias
contados da data do protocolo de recebimento da comunicação.
19.4. Decorrido o prazo do item anterior sem que a empresa tenha depositado o valor da multa, esta
serã deduzida do[s] va|or[es) da[s) prõxima(s] fatura[s), sujeita a reajustamento pela legislação vigente.
19.5. As multas aplicadas serão descontadas de qualquer credito existente da CONTRATADA ou
cobradas judicialmente.

20. nas Mi'-:DIÇÕES
20.1. - Para obtenção do valor de cada medição deverão ser observadas as especificações e criterios
constantes no PROIETO BASICO, parte integrante deste edital.
20.2 - As medições mensais serão efetuadas no 59 [quinto] dia do mês ressalvadas a primeira e a última
medição que dependem das datas de Ordem de Serviço e encerramento do contrato, respectivamente.
Os serviços contratados e executados deverão ser aprovados pela Fiscalização da Prefeitura Municipal
de Morada Nova designada pelo setor de Engenharia, através de medições parciais, mensais e/ou final,
realizadas de acordo com os termos a seguir estabelecidos:
I - Na apresentação da medição mensal deverá ser encaminhado anexo ao pedido de medição, a
respectiva memõria de cãlculo dos serviços executados e medidos, balanço parcial de materiais, cõpias
das notas fiscais de fornecimento dos serviços, justificativa tecnica caso não seja cumprido os
cronogramas fisico e financeiro no mes de referencia, e os cronogramas reprogramados de acordo com
as normas da Prefeitura Municipal de Morada Nova;
ii - Somente serão medidos serviços inteiramente concluídos dentro da programação estabelecida no
cronograma fisico do Contrato para o periodo de O1 [um] mês.
ill - Os serviços não executados no mas serão automaticamente adicionados ao mês seguinte, mediante
justificativa técnica, analisada e aprovada pela Prefeitura Municipal de Morada Nova. Caso ajustificativa
não seja procedente, serão aplicadas as sanções previstas na cláusula 19. "DAS SANÇOES
ADMINISTRATIVAS" do Edital.
20.4 - Não serão considerados nas medições quaisquer serviços executados, que não discriminados na
Planilha do Contrato, ou em suas eventuais alterações no curso do Contrato.

21. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
21.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei nf
8.666/93 e suas alterações. É l
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21.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição subscrita pelo representante legal da
recorrente dirigida ã Comissão de Licitação do órgão e/ou entidade da Administração Pública que
promoveu o certame.
21.3- Os recursos deverão ser protocolados e encaminhados à Comissão permanente de Licitação.

22 - DOS ANEXOS
22.1. São partes integrantes e complementares deste Edital os seguintes Anexos:
Anexo l - ART, Planilhas de Orçamento, Cronogramas Físicos-Financeiro, Memorial Descritivo;
Memorial de Cálculo, Composição de B.D.i; Composição de Preços Unitãrios; Composição de Encargos
Sociais e Peças Gráficas;
Anexo ll - Minuta de Proposta de Preços;

.-._ Anexo ill - Minuta de Contrato;
Anexo IV - Declaração de Habilitação;
Anexo V - Declaração de Patos lmpeditívos;
Anexo Vl - Declaração 'l`rabalhlsta;
Anexo Vil - Modelo de Declaração de ME ou EPP, se for o caso;
Anexo Vlll - Declaração de inexistência de Vínculo empregatício com o Município de Morada Nova;
Anexo IX - Declaração de conhecimento do local de execução dos serviços;
Anexo X - Ficha de Credenciamento [min uta procuração);

23.¬- DA IMPUGNAÇÃO, CONSULTAS, RESPOSTAS E ADITAMENTO DO EDITAL
23.1 - A impugnação de edital se dará nos prazos e condições relacionadas no art. 41 da lei 8.666/93, e
suas alterações posteriores.
23.2 - Decairã do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa
que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito
de recurso.
23.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo
licitatorio até o trãnsito em julgado da decisão a ela pertinente.
23.4 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante
petição confeccionada em máquina datilogrãfica ou impressora eletrõnica, em tinta não lavãvel, que
preencham os seguintes requisitos:
a) O endereçamento ã Comissão Permanente de Licitação de Morada Nova; ç
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do
documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Prefeitura de
Morada Nova, dentro do prazo editalicio;
c) O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou sub itens discutidos;
d) O pedido, com suas especificações;
e) A resposta do Municipio de Morada Nova, será disponibilizada a todas os interessados mediante
publicação do ato no Diário Oficial ou jornal de grande circulação regional, conforme disposto na Lei
Municipal e constituirá aditamento a estas instruções.
23.5 - O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
23.6 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando.
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
23.7 - Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original,
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
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23.3 - Em qualquer fase do procedimento licitatório, a Presidente da CPL ou a autoridade competente.
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir
sejam sanadas falhas formais de documentação que complementam a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta,
fixando o prazo para a resposta.
23.9 - Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão faze-lo no
prazo determinado pela Presidente da CPL, sob pena de desclassiiicação/inabilitação.
23.10 - O Município de Morada Nova/CFÍ poderá revogar a licitação por razões de interesse público. no
todo ou em parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

24- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
24.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores
e subcontratadas, se admitida subcontratação. o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se
as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prãtica fraudulenta“: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) “prática conluiada“: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva“: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.
e) “prática obstrutiva":
(fi) destruir; falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem:
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
24.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporã sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento
da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.
24.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado. em parte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados ã licitação e á execução
do contrato.
24.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes. previstas
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, tio decorrer da licitação ou na execução do
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas
administrativas, criminais e cíveis.
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25.1 - A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada ilegalidade
no processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração, por decisão
fundamentada, em que fique evidência a notória releváncia de interesse do Município.
25.2 - E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Adininistração Pública Municipal de Morada
Nova, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público
Municipal de participar como licitante, direta ou indiretamente por si, ou por interposta pessoa, dos
procedimentos desta Licitação.
25.3 - A homologação e adjudicação da presente Licitação será feita pela autoridade administrativa
competente, conforme dispõe o artigo 43, inciso Vl, da Lei nf' 8.666/93 de junho de 1993 e suas
posteriores alterações.
25.4 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, nos
termos da legislação pertinente.
25.5 - Os envelopes apresentados depois da hora estabelecida não serão aceitos.
25.6 - A contratada poderá sub-empleitar serviços especializados contidos no objeto do contrato, desde
que previamente autorizado, põr escrito, pela Prefeitura Municipal de Morada Nova, mantendo.
contudo, integralmente, as responsabilidades assumidas neste instrumento.
25.7 - independentemente da sua transcrição, farão parte do contrato todas as condições estabelecidas
no presente Edital e, no que couber, da proposta comercial da licitante vencedora.
25.8 - Quando ijxelaboração da proposta de preços fazer a mesma organizada, na ordem respectiva
contida neste Edital.
25.9 - O Contrato, Adjudicação e Homologação, da empreitada será efetuado com a empresa que
apresente o menor valor GLOBAL.
25.10 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que
se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
25.11 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
por parte da Comissão de Licitação em contrário.
25.12 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito ã contratação.
25.13 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
25.14 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso,
para representá-lo na execução do contrato.
25.15 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
25.15 - O edital completo e seus anexos estarão dispostos na Prefeitura Municipal de Morada Nova, na
sala da Comissão de Licitação, localizada á Av. Manoel Castro, nã 726, Centro, Morada Nova, Ceará ou
atraves do site: gz.ƒ;«.i.fvv.tce.ss-a.ov.i_ii¬.

26 - DO FORD

25.1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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Morada Nova, 05 de Novembro de 2019.

Aline Brito Nobre
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

rx,-gi gn. m ,i_.¡¡.¡:':-'

Paesseiruaa iiiiuiaiioiiaai. oe ivioaaoa Nova
Av. raauoei. oasrao. iii'-'~. rzs - oeirrao - ivioaaoa Nova - carina» nas szs-=io.ooo

CNPJ of rsz asoioooi oe - nas os sao im-4 E iiiiaii. |icitacaomn@,optlool< com, br i=-'oi-ia isa) s4zz issi



Ã

Ei'
EsTAoo no CEARÁ

r ii AE Us;:šac¡,'Ii- fgflük

É /Ut:FL__,L~
PREi=EiTui=iA iiiiui~iicii=AL DE MQRADA Nova jm) pç _

ANEXO I

içoiiicoaaãixicia i=Úai,igA Ns ce-002 ¿zo19-sginrifuij

E raças Giuiricas

ART, Ptanitna os oaçiuvienro, cnonooiuiivm Físico - riivâncziao,
MEMORIAL Dzsciurivo; ivizivioniai. DE cÁi.cULo; coMPosiçÃo na a.n.i.;
coivirosição oz sncaasos sociais; cqivirosiçiio os Pazços uniraxios

N
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

Av. iinanoei. casino, N". ras - nenrao - Mormon Nova - oeaaa- c:Ei=' szs4o.ooo
CNPJ or.i'sz.s4oiooo1-oo - CEF oe.szo.1?1-4. E-MAIL: Uciiacaonin¿'_ti,,ioutIoo}›_t.coiiitir. Fone (sai :'i4zz.1ss1


